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Em 16 de março de 2021, às 14h8min, foi iniciada, por videoconferência a 1 
ducentésima nonagésima terceira reunião ordinária da Câmara Técnica que 2 
contou com as participações dos Conselheiros: Idésio da Silva Coelho Júnior, 3 
Silvia Mara Leite Cavalcante, Ângela Andrade Dantas Mendonça, Antônio Carlos 4 
Sales Ferreira Júnior, Antônio de Pádua Soares Pelicarpo, Ticiane Lima dos 5 
Santos e Leonardo da Silveira do Nascimento. Ausência justificada do 6 
Conselheiro Aloísio Rodrigues da Silva ORDEM DO DIA: 1. Introdução:  O Vice-7 
presidente Idésio da Silva Coelho Júnior iniciou a reunião desejando uma boa 8 
reunião a todos, os conselheiros falaram sobre o cenário atual da pandemia e o 9 
comportamento da população. Os índices de transmissão estão em alta, ressaltou 10 
que a situação requer bastante cuidado, seguir com os protocolos. Em momentos 11 
de crise, as pessoas, precisam estar cientes e preparadas para lidar com uma 12 
série de questões a serem resolvidas e ações que precisam ser tomadas, com 13 
adequada resiliência. 2. Normas em Pauta: 2.1. Para Aprovação: CPC 14 
Entidades em Liquidação. A Conselheira Silvia Mara Cavalcante relatou que 15 
foram realizadas interações com juízes do Tribunal de Justiça do Estado de São 16 
Paulo e  Ministério Público do Estado de São Paulo sobre a minuta. Houve 17 
apenas uma pequena sugestão do MPSP sobre a não divulgação de moeda de 18 
liquidação geral, pois poderia confundir os usuários da informação. O Conselheiro 19 
Idésio falou que está norma produzirá efeitos a partir de 1º de junho de 2021, 20 
sendo sua adoção permitida a partir de 1º de janeiro de 2021, a não ser em casos 21 
de exigência específica diversa, de origem regulatória ou judicial. Idesio fez um 22 
histórico dos trabalhos do grupo, informou que foi realizada uma busca de normas 23 
nos reguladores mundiais e há norma sobre o tema apenas nos Estados Unidos. 24 
A Conselheira Silvia destacou a necessidade do trabalho pós emissão da norma 25 
que requer envolvimento do judiciário que será uma parte importante para 26 
exigência da norma. A Conselheira recomenda para aprovação da norma. 27 
Decisão:  Aprovada por unanimidade. 3.Comitê de Pronunciamentos 28 
Contábeis: O Vice-presidente Idésio, informou que CPC está finalizando o 29 
relatório de atividades referente 2020 e o plano de trabalho para 2021. Informou 30 
que o CPC foi convidado enviar representante para as reuniões técnicas do 31 
Instituto dos Atuários do Brasil - IBA, quando forem discutidos assuntos 32 
relacionados à Contabilidade. Em retribuição, o Comitê também irá convidar 33 
representante do Instituto. O contato ocorreu em função da emissão de 34 
documento emitido pelo IBA em que sugeriam que as multas decorrentes de 35 
rescisão de contrato de trabalho (40% do FGTS) seriam um benefício pós 36 
emprego, conforme NBC TG 33 – Benefícios a Empregados. Foi realizado uma 37 
reunião em que representantes do CPC e CFC expuseram a potencial confusão 38 
que poderia acarretar. Então, o documento foi revisado e incluído parágrafo 39 
prevendo que “A responsabilidade e competência do atuário está exclusivamente 40 
na apuração do Valor Presente das Obrigações Atuariais (VPOA)”. 4.GA da 41 
Pública: a)  Plano de Fiscalização. O Conselheiro Leonardo apresentou uma 42 
proposta de plano de fiscalização dos contadores que atuam em órgãos públicos. 43 
Decorre do dossiê entregue pela STN, onde constatou-se irregularidades nas 44 
informações prestadas por municípios. b) II SECOFEM On-line.  O Conselheiro 45 
Idésio informou que  de 15 a 26 de março de 2021, está acontecendo, a segunda 46 
edição on-line da Semana Contábil e Fiscal para Estados e Municípios (Secofem), 47 
evento promovido pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) em parceria 48 
com a Secretaria do Tesouro Nacional (STN). Parceria que tem gerado 49 
excelentes frutos. A II Secofem on-line terá a apresentação das seguintes 50 
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disciplinas: Tópicos contemporâneos de planejamento orçamentário – Partes I e 51 
II; Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro 52 
(Siconfi) – Módulo Declarações e MSC; Sistema de Análise da Dívida Pública, 53 
Operações de Crédito e Garantias da União, Estados e Municípios (Sadipem) – 54 
Contratação e regulação de operações de crédito; Contexto e análise fiscal para 55 
os entes federativos; Auditoria financeira; Transferências intergovernamentais da 56 
União e CAUC – sistema de informações sobre requisitos fiscais; Sistema de 57 
Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde (Siops) e demonstrativo das 58 
receitas e despesas com ações e serviços públicos de saúde – Partes I e II; e 59 
Modelo de implantação de custos. O Vice-presidente pediu a participação dos 60 
Conselheiros da Câmara e, se possível, uma fala de abertura. 5.Circuitos 61 
Técnicos: A Conselheira Ticiane Santos informou que foi realizado no dia 10 de 62 
fevereiro, a 8ª edição do Circuito Técnico on-line, que apresentou as novidades e 63 
funcionalidades da DCTFWeb, O tema abordado pelos auditores-fiscais da 64 
Receita Federal do Brasil (RFB), Cláudio Maio e Jacian Anisio Marques da Silva. 65 
O 9º Circuito Técnico on-line será no dia 16 de abril o tema será Controle de 66 
Qualidade nas Firmas de Auditoria. Palestrantes: Rogério Rokembach, Madson 67 
Gusmão e Moderação de André Augusto. Sugestão de Tema para o próximo 68 
circuito: Segurança de dados, sugestão de convite do Luiz Fernando Nóbrega 69 
para uma orientação de segurança da informação. 6. Revisão Externa pelos 70 
Pares:  O Coordenador Felipe Bastos informou que o p razos para indicação de 71 
revisor (até 31/3/21) será prorrogado até 30 de abril. E o Prazo de entrega dos 72 
documentos (até 31/7/21) será prorrogado até 31/8/21. 7.Digitalização das 73 
Obrigações Acessórias: A Conselheira Angela relatou reunião sobre o projeto 74 
EFD Reinf, onde a Receita solicitou contadores para participarem dos testes da 75 
nova versão. A Reinf somente podia ser enviada por meio de sistema, no entanto, 76 
a RFB constatou que alguns escritórios não tinham sistema. 8. Grupo sobre 77 
prerrogativas (Cofecon): A Conselheira Silvia informou que não houve resposta 78 
sobre a elaboração do Parecer. Na próxima semana, Idesio e Silvia irão conversar 79 
na próxima semana. 9. Alterações na Resolução CFC nº. 560/83 – 80 
prerrogativas: O Conselheiro Idésio relatou que foram realizadas reuniões, os 81 
trabalhos do grupo tem avançado, 80% do material está pronto, e que em breve 82 
será distribuído aos conselheiros da câmara. 10. Comissão Permanente de 83 
Ciência e Tecnologia: não houve andamento desde a última reunião. 11. 84 
Reforma Tributária: O Conselheiro Antônio de Pádua foi realizada reunião com 85 
Associação Brasileira das Secretarias de Finanças das Capitais – Abrasf e Frente 86 
Nacional de Prefeitos – FNP, onde foi apresentada a proposta chamada 87 
“Simplifica Já” que já conta com apoio de diversas entidades como Fenacon e  88 
Sescon SP. O Conselheiro Pádua relatou que o grupo também elaborou minuta 89 
de resposta para o Jornal Monitor do Mercado que quer fazer um artigo sobre 90 
Reforma Tributária. O conselheiro Pádua pediu uma atenção e agilidade no 91 
processo de avaliação e aprovação. 12. Auditoria Governamental:  O 92 
Conselheiro Antônio Carlos Sales informou que está se aproximando o Curso 93 
“Auditoria no Setor Público (NBASP e NBC TASP)”, organizado pelo CFC, 94 
Instituto Rui Barbosa (IRB) e Instituto dos Auditores Independentes do Brasil 95 
(Ibracon). O Vice-presidente Idésio sugeriu convidar a STN a indicar participantes. 96 
13. Legislação trabalhista e a instituição do Progr ama Permanente de 97 
Consolidação, Simplificação e Desburocratização de Normas Trabalhistas e 98 
o Prêmio Nacional Trabalhista. O Coordenador Felipe informou que o CFC 99 
apresentou sugestões para a minuta de Decreto colocada em consulta pública. 100 
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Participaram do Grupo os Conselheiros Adriano Marrocos, Garibaldi Dantas, José 101 
Campos e Manoel Junior. Felipe irá circular a contribuição apresentada pelo CFC. 102 
14. International Federation of Accountants – IFAC.   Convênio 2021. O 103 
conselheiro Idésio falou da apreciação do convênio para o ano de 2021. O valor 104 
reduziu de US$ 498.300 para US$ 480.000, parcelado em 3 vezes (abril, maio e 105 
junho/21). Atividades do Painel de Educação. Foi circulado aos conselheiros 106 
um relatório das atividades elaborada pelo representante no painel, Fábio Moraes. 107 
Revisão das normas e reuniões virtual para capacitar o contador para atuar no 108 
mundo digital e atuem na analise dos dados. Monitoring Group. O Vice-109 
presidente Idésio informou que, no início de março, houve apresentação do 110 
Diretor Executivo da IFAC no CEs Forum, onde apresentou atualizações sobre 111 
andamento da criação da nova entidade que será responsável pela emissão das 112 
normas internacionais de auditoria e de ética. 15. Comunicados da 113 
Coordenadoria Técnica. Está em análise da Procuradoria Jurídica a proposta de 114 
Regimento Interno e Sistema de Avaliação do GA da Pública. Em um contato 115 
inicial, informou que não haveria impedimento jurídico para prosseguimento da 116 
matéria, mas falta a resposta formal. Grupos  Condomínios e Entidades sem 117 
Finalidade de Lucros: O coordenador Felipe informou que estão em formação 118 
dois grupos: Contabilidade para Condomínios e Entidades do Terceiro Setor. 119 
Estamos montando a justificativa para alteração nas normas. As sugestões 120 
devem ser apresentadas. 16. Assuntos Gerais. Susep  – relatório do auditor. O 121 
Vice-presidente Idésio relatou que a Superintendência fez alteração na norma 122 
sobre o Relatório do Auditor, onde passou a exigir para materialidade: maior 123 
divulgação no relatório, definiu critérios para seu cálculo e envio do descritivo para 124 
o regulador, por isso, está sendo elaborado um Comunicado Técnico para 125 
esclarecer como será. A Conselheira Silvia Mara informou que tomou 126 
conhecimento sobre a existência do Conselho Nacional de Peritos Judiciais – 127 
CONPEJ, uma instituição privada em que se auto denomina como 128 
Regulamentadora da Profissão de Peritos. Solicitou ação em relação à invasão de 129 
prerrogativas.  O Vice-presidente Técnico Idésio finalizou a reunião agradecendo 130 
a participação de todos.Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada às 131 
17h, no dia 16 de março de 2021. A presente ata foi lavrada por mim, Felipe G. 132 
Bastos, e, depois de lida e aprovada, será assinada por todos. Visto: 133 
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